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ATA DA 168ª SESSÃO, SENDO A 52ª CONVOCADA EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO – CONSU DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI – UFVJM, REALIZADA NO DIA 04/10/2018. 
Às quatorze horas e vinte minutos do dia quatro de outubro de dois mil e dezoito, na sala de reuniões da Reitoria, Campus JK, verificado o quorum, tem início a 168ª sessão do Conselho Universitário, sendo 52ª em caráter extraordinário, conforme convocação datada de 28/09/2018, sob a presidência do Vice-Reitor, o Prof. Cláudio Eduardo Rodrigues e contando com a presença dos seguintes conselheiros: Leida Calegário de Oliveira – Pró-Reitora de Graduação; Murilo Xavier Oliveira – Representante do Pró-Reitor de Pós-Graduação; André Luís Covre – Representante do Pró-Reitor de Extensão e Cultura; Cristiano Cristófaro Matosinhos – Vice-diretor da Faculdade de Ciências Agrárias; Cláudio Heitor Balthazar – Diretor da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde; Roqueline Rodrigues Silva – Diretora da Faculdade de Ciências Exatas; Lúcio do Carmo Moura – Diretor da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades; Lucas Franco Ferreira – Diretor do Instituto de Ciência e Tecnologia; Carlos Henrique Alexandrino – Diretor do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia; Leandro Augusto Félix Tavares – Vice-diretor do Instituto de Ciências Agrárias; Antônio Carlos Guedes Zappalá – Representante da Direção do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia; Cynthia Fernandes Ferreira Santos – Diretora da Faculdade de Medicina do Campus JK; Patrick Wander Endlich – Diretor da Faculdade de Medicina do Campus Mucuri; Cristina Moreira Bonafé – Representante da Faculdade de Ciências Agrárias; George Sobrinho Silva – Representante da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde; Suelleng Maria Cunha Santos – Representante da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde; Geruza de Fátima Tomé Sabino – Representante suplente da Faculdade de Ciências Exatas; Luciana Pereira Assis – Representante suplente da Faculdade de Ciências Exatas; Jorge Fulgêncio Silva Chaves – Representante da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas e Exatas; Alexandre Gutemberg da Costa Moura – Representante do Instituto de Ciência e Tecnologia; Antônio Genilton Sant’anna – Representante do Instituto de Ciência e Tecnologia; Antônio de Pádua Magalhães – Representante do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia; Cristiano Agenor Oliveira de Araújo – Representante do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia; Pedro Perini da Mota Santos – Representante suplente da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades; Maria de Lourdes Ferreira – Representante suplente da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades; Ângelo Danilo Faceto – Representante do Instituto de Ciências Agrárias; Eric Koiti Okiyama Hattori – Representante do Instituto de Ciências Agrárias; Leonardo Frederico Pressi – Representante suplente do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia; Mário Fernandes Rodrigues – Representante do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia; Danilo Bretas de Oliveira – Representante da Faculdade de Medicina do Campus JK; Alex Sander Dias Machado – Representante da Faculdade de Medicina do Campus JK; Lízia Colares Vilela – Representante da Faculdade de Medicina do Mucuri; Camila de Lima – Representante da Faculdade de Medicina do Mucuri; Juliano da Silva – Representante dos Técnicos Administrativos; Alan Fernando Santos Ávila – Representante dos Técnicos Administrativos; Marcos Flávio de Souza Sampaio Júnior – Representante dos Técnicos Administrativos; Josimar Rodrigues de Oliveira – Representante dos Técnicos Administrativos; Flávia Cristina Santos – Representante suplente dos Técnicos Administrativos; Juliana Lages Ferreira – Representante dos Técnicos Administrativos; Thatiani Ribeiro Dini – Representante dos Discentes da Graduação e Caique Silva Alves – Representante dos Discentes da Graduação. Justificam suas ausências, os conselheiros: Ivana Carneiro Almeida – Diretora da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas e Exatas; Mirelle Cristina Abreu Quintela – Representante da Faculdade de Ciências Exatas; Luís Felipe Pacheco – Representante dos Técnicos Administrativos e Fernanda de Paiva – Representante dos Discentes da Graduação. Estão ausentes os conselheiros: Marcelo Luiz de Laia – Representante da Faculdade de Ciências Agrárias, Carolina Vanetti Ansani – Representante dos Técnicos Administrativos, Maria do Carmo Ferreira da Silva – Representante do CONSIC, Thamyres Sabrina Gonçalves – Representante dos Discentes da Pós-Graduação e Talisson Daniel S. Leite – Representante dos Discentes da Graduação. O prof. Cláudio dá início a sessão colocando a pauta para aprovação. Explica que, em relação ao item 1: Assunto 19 CONSU 2018, a defesa do servidor pediu o adiamento do encaminhamento do recurso; a solicitação foi deferida, condicionada a ratificação desta decisão por parte do Conselho Universitário tendo em vista o parecer da PGF referente a limites e possibilidades da Presidência do Consu. Em discussão com o Reitor e com os procuradores e, para evitar a limitação da defesa, pode ser marcada outra reunião extraordinária no dia 18/10/18, para colocar novamente o recurso em pauta. Em seguida, com a palavra, a Dr.ª Juliana, procuradora do servidor interessado, explica que só tomou conhecimento do julgamento deste processo na terça-feira (02/10/18), mesmo após a notificação ter sido entregue em seu escritório na sexta-feira anterior (28/09/18); afirma que trata-se de um processo longo e sobre a necessidade da pontuação de vários aspectos. Além disso, alega ter outro compromisso previamente marcado em outra localidade. Colocada decisão da Presidência do Consu em votação, faz-se o encaminhamento para que o assunto seja retirado de pauta e seja votado no dia 18 de outubro de 2018, em outra reunião de caráter extraordinário. Com a maioria de votos e registrando-se 5 (cinco) abstenções, o encaminhamento é aprovado. Passa-se a apreciação dos assuntos da parte reservada. 1) Assunto 19/2018 CONSU – Processo 23086.002093/2014-13: recurso contra decisão final em processo administrativo disciplinar para apuração de possíveis irregularidades na gestão/fiscalização das cartas-contrato referentes ao edital do pregão eletrônico n.º 070/2012. O assunto é retirado de pauta. O prof. Cláudio pede a inversão da pauta, sendo aprovado por todos.
Em seguida, explica aos novos conselheiros os procedimentos para a votação de recurso e pede que os eles não se ausentem do plenário durante o processo de votação. Além disso, explica ainda que, os conselheiros que não participarem da exposição da defesa, não poderão votar; conselheiros que tiverem algum tipo de relação ou parentesco, amizade ou inimizade, com quaisquer uma das partes envolvidas no recurso, devem se manifestar impedidas sou sob suspeição de votar; todos devem fazer a motivação de seus votos e não podem haver abstenções. 3) Assunto 43/2018 CONSU – Processo 23086.002008/2018-41: recurso contra concurso público para professor do magistério superior. Educação – Ciências Humanas – Fundamentos da Educação; Ensino – Aprendizagem; Planejamento e Avaliação Educação; Tópicos Específicos da Educação. FIH, Diamantina. O prof. Cláudio explica que trata-se de um recurso administrativo, em segunda instância, contra resultado de concurso e passa a palavra ao prof. Mário, do IECT, designado como relator do processo em questão. Registra-se a ausência da recorrente. O prof. Mário lê o seu relatório, destacando os pontos-chaves a serem analisados e discutidos e; após a explanação dos acontecimentos, vota pelo indeferimento do recurso, considerando que a banca examinadora cumpriu integralmente o Edital 045 de 09 de abril de 2018 e observou integralmente a Resolução de nº 17 de 14 de dezembro de 2017. Além disso, considera que não foi identificado nenhum vício ou ilegalidade nos autos do certame. Em seguida o prof. Cláudio questiona se algum conselheiro se declara impedido ou sob suspeição de votar. Não havendo manifestação, o assunto é colocado em votação e apenas os conselheiros presentes durante a exposição do caso podem manifestar seus votos. Acompanham as motivações do relator, os conselheiros: André, Lucas, Cynthia, Lourdes, Roqueline, Cristina, Cristiano Cristófaro, Marcos, Antônio Genilton, Josimar, Alex, Alexandre, Pedro, Juliana, Danilo, Alan, Luciana, Gerusa, George, Lúcio, Cláudio Balthazar, Murilo, Leida, Suelleng, Flávia, George, Zapallá, Leonardo, Ângelo, Caíque e Cláudio Eduardo. São computados 34 (trinta e quatro) votos, incluindo-se o voto do relator. Dessa forma, o recurso é indeferido por unanimidade. Após a decisão desse recurso, é registrada a chegada dos conselheiros: Juliano, Patrick, Carlos Alexandrino, Antônio Magalhães, Camila, Lízia, Thatiani e Cristiano Agenor. 2) Assunto 22/2018 CONSU – Processo 23086.002092/2014-79: recurso contra decisão final em processo administrativo para apuração de possíveis irregularidades na gestão/fiscalização das cartas-contrato referentes ao edital do pregão eletrônico n.º 070/2012. O prof. Cláudio, devido ao volume do processo, pergunta aos Conselhos se é possível conceder 15 minutos ao relator e 15 minutos à defesa da empresa, para melhor exposição dos fatos, sendo aprovado por todos. Em seguida, questiona se algum conselheiro se declara impedido ou sob suspeição de votar. Manifestam-se os conselheiros Juliana e Alexandre e, a conselheira Juliana pede para participar das discussões por declarar conhecer muitas partes do processo e, dessa forma, poder ajudar no esclarecimento de algumas partes. Dando seguimento, o prof. Cláudio passa a palavra ao Juliano, relator designado. Após a exposição dos fatos descritos no processo, o relator propõe pelo não acolhimento do recurso, recomenda aos conselheiros que mantenham na integralidade as decisões tomadas pela Reitoria, embasadas pelas consultorias jurídicas da PGF, com aplicação imediata das sanções de multa (correspondente a 10% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços), impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 5 (cinco) anos e determinar o descredenciamento da citada empresa no SICAF pelo prazo de 5 (cinco) anos. Em seguida, a palavra é passada para a procuradora da empresa, Dr.ª Karina. Ela explica que a Abril Tour é uma empresa idônea no mercado e que a penalidade determinada pela Reitoria acarretaria na demissão dos funcionários e “fechamento de portas” dessa, já que a maioria de seus contratos são provenientes de licitações públicas. Relata que durante a realização do certame, a Abril Tour questionou ao pregoeiro responsável se havia a possibilidade de uma subcontratação do serviço e obteve resposta afirmativa por parte dele. Dessa forma, a Abril Tour procurou uma empresa local, a Locavel, que aceitou fazer a execução do contrato apenas no campus de Diamantina; para garantir a execução do serviço, a Abril Tour fez a prestação de serviço no campus Mucuri. Entre as duas empresas, nunca havia tido nenhum tipo de contato prévio antes desta contratação. Como primeiro ponto importante, cita que em Teófilo Otoni não houve nenhum questionamento referente a excesso de quilometragem, pois foi a própria Abril Tour quem prestou o serviço, diferentemente do que ocorreu em Diamantina, onde a prestadora de serviço foi a Locavel. A Locavel, utilizando-se de seus próprios carros, enviava um relatório mensal a Abril Tour, informando os quilômetros rodados, que era enviado ao gestor do contrato e seguia-se o processo. Afirma que o maior erro da Abril Tour foi não estar presente na execução do contrato e ter confiado na Locavel. Outro ponto importante a ser relatado é que a Abril Tour só soube dos acontecimentos quando foi aberto o processo administrativo contra ela. Registra que, em nenhum momento, a Abril Tour agiu com dolo, má-fé ou com a intenção de burlar o erário e, caso, vier a ser penalizada pela multa, terá de haver uma responsabilização solidária entre ela e a Locavel; o que se questiona é a penalidade de 5 (cinco) anos, considerando-a excessiva. Após a apresentação das partes, o prof. Cláudio abre a palavra para discussões e questionamentos. Registra-se a saída da conselheira Cristina Bonafé. É feito um encaminhamento pelo conselheiro Antônio Genilton, complementado por Cláudio Eduardo, no sentido de que se faça uma votação entre manter a penalidade (seguindo o parecer do relator) ou mitigar a penalidade, sendo aprovada pela maioria dos membros. Colocado o encaminhamento em votação, o prof. Cláudio pergunta se todos estão plenamente esclarecidos e reforça que o voto é individual e motivado, estando aptos apenas os conselheiros que participaram de toda a exposição do caso. Acompanham o parecer da relatoria, mantendo as penalidades decididas pela Reitoria, os conselheiros – Juliano: manter na integralidade as penalidades proferidas pela Reitoria, consubstanciadas pelas consultorias jurídicas da PGF diante nos expostos nos autos; Alex: segue as justificativas do relator do processo (registra-se a sua retirada da sessão após o voto); Cristiano Agenor: acompanha o parecer da relatoria consubstanciado pelos autos do processo; Alan: acompanha o parecer da relatoria; Jorge: acompanha o parecer da relatoria, acha que há, no mínimo, um dolo eventual e acha que a pena máxima ainda é pouca; Patrick: acompanha o parecer da relatoria; Antônio Pádua: acompanha o parecer da relatoria por entender que todo o processo foi cercado dos procedimentos adequados; Carlos Alexandrino: entende que a empresa, ao fazer o contrato com a outra, assumiu o risco; Flávia: acha que a empresa teve ciência das penalidades as quais poderia estar sujeita; Antônio Zappalá: acha que o dinheiro público não é para fazer festa e se a empresa não teve dolo, negligência é pior ainda; Leandro: entende a gravidade dos fatos e concorda com o prof. Zappalá; Ângelo: diante da gravidade dos fatos, acha que a empresa deve ser responsabilizada pelo acompanhamento o contrato e ao sublocar o contrato assumiu para si a responsabilidade solidária; Caíque: entende que a empresa errou por não fiscalizar suas atividades
Cláudio Eduardo: acha que se trata de dinheiro público que foi “solapado” da instituição por um conjunto de irregularidades que passam pelo superfaturamento de quilometragem, pelo não cumprimento da legislação trabalhista e tantas outras que estão constantes nos autos do processo, bem como pelo fato da Universidade também ter responsabilidades que serão apuradas e serão imputadas as responsabilidades às pessoas responsáveis por esses erros que levaram a esse prejuízo do patrimônio público da Universidade que tanto tem sofrido com a falta de recursos, principalmente atualmente. Votam pela mitigação da penalidade, os conselheiros - Josimar: acha que a dosimetria da penalidade deve ser reanalisada; Antônio Genilton: acha que deve-se discutir a dosimetria da pena; Marcos Flávio: acha que a pena está sendo um pouco rígida; Cristiano Cristófaro: entende que não foi comprovado dolo por parte da empresa Abril Tour; Roqueline: acha que a dosimetria ainda deve ser discutida e não houve dolo; Lourdes: entende que muitas questões ainda devem ser esclarecidas neste processo, deve-se refletir porque esse processo todo é muito grave; Cynthia: entende que não houve dolo por parte da empresa Abril Tour e se faz necessário discutir a ainda a questão da dosimetria; Lucas: acompanha os argumentos apresentados; Leida: acha que a empresa se omitiu, tem responsabilidade mas, acredita que a penalidade aplicada foi exagerada; Murilo: acha que não houve dolo e a pena é excessiva; Cláudio Balthazar: acha que a pena foi desajustada pela inexistência ou falta de identificação do dolo da empresa em questão; Lúcio: acha que a empresa não agiu com dolo; George: acha que a penalidade foi considerável em relação ao que foi apresentado; Geruza: reconhece que a empresa não foi a única errada diante do processo, a Universidade também errou nos processos de controle e monitoramento e acha necessário rever a dosimetria; Luciana: acha que a empresa não agiu com dolo e a pena precisa ser revista; Danilo: acha que a pena é desproporcional e não houve dolo; Pedro: acha que não é justificável a aplicação da pena máxima e não houve dolo; Lízia: acha que a pena é excessiva já que a Universidade é corresponsável pelo processo; Camila: acha que existem dúvidas quanto ao dolo e quanto as responsabilidades da Universidade; Thatiani: acha que o parecer não levou em consideração outras nuances do processo e desconsiderou a cultura do erro, com a corresponsabilidade da Universidade; André: acha a pena excessiva, existem corresponsabilidades; Suelleng: acha que houve corresponsabilidade da Universidade e não concorda com a pena máxima atribuída; Mário: acha que a pena foi muito alta, uma vez que a Universidade também cometeu erros; Leonardo: acha que a Universidade também cometeu erros e também tem certa responsabilidade neste fato bastante grave; Eric: acredita que a penalidade foi excessiva. Após os votos e justificativas, registram-se 14 (quatorze) votos para a manutenção das penalidades aplicadas pela Reitoria, acompanhando o parecer da relatoria e 25 (vinte e cinco) favoráveis à mitigação da penalidade, acolhendo parcialmente o recurso interposto pela empresa. Devido ao horário, o prof. Cláudio explica que a votação sobre as penalidades a serem aplicadas se dará na próxima sessão extraordinária do Consu (05/10/18) e pede que os mesmos conselheiros presentes nesta sessão, pelo menos para terminar esse assunto, retornem para finalizar o julgamento do recurso. O prof. Cláudio agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual lavrei a presente ata que vai devidamente assinada por mim e, após aprovada, pelo presidente da sessão. Esta ata visa atender ao disposto no Regimento Interno do Consu, mais especificamente, em seu Art. 20: “De cada reunião do Conselho, será lavrada ata pelo (a) Secretário (a), a qual será discutida e aprovada na reunião seguinte e, após a aprovação, subscrita por ele(a) e pelo Presidente. Parágrafo Único – As atas conterão apenas os registros das deliberações tomadas, sem menção às manifestações individuais que as precederem, a menos que seja solicitado”. Diamantina, 16 de outubro de 2018.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                  Camila Sanches Silva                                                        Cláudio Eduardo Rodrigues
            Assistente em Administração                                                  Vice-Presidente do CONSU
                 Secretaria do Consu
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